
Cor te, 

PEDRY, QILV 
/ 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPíL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

Ofício n 0123/77. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAJETE, aos 

11 de abril de 1977. 

Senhor Presidente. 

Anexo ao presente, estamos passando às 

mos de V.Ex., para opreciaço da Douto Cmara, o projeto de 

lei "Que autorizo a Prefeitura Municipal o proceder ao pagaluen 

to de aluguei e taxas ao senhor Vicento Martins Alves", bem co-

mo respectivo justificativa. 

Na oportunu.de, reiteramos nossos pro- 

testos da mais elevada estima 	cl vada consideraço 

G\í 

4 

fJ1;r ) 
/ 	 ) • Exmo.Sr.  

DrOdilon doAMaral Shering 

DD.Presidente da Crnara Municipal de Cons.Lafaiete. 

NESTA. 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
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AJ20RIZA Á PflErIrtJJA LItJNIC.IYAI À PIOCEDER AO 

( 	Tt 	 DE ALUGUEIS E AXAS AO SENHOR VICENTE 
1 	 121I1TS ALVES. 

ti  

A Cara micipa de Corise]Laeiro lafaiete deore 
ta e eu, Prefeito Lmicipai, sanciono a seguinte Lei: 

	 - Pica O Prefeito Inicipa1 autorizado a proceder ao Daamento 

da iir,portncia de Cr 18.303,00  (dezoito  mil,  trezentos e 

cruzeiros) ao Senhor Vicente Martins Alves, relativa a alugueis, 

ba:as di.a e luz de um ga1D.0 de propriedade deste e situado 

nesta cidade, à Avenida ]irtaIo no n2 188. 

Art.22 - Para cumprimento dos dispositivos do artio anterior, ti1izr 

se-é. recurso disposto pela seguine Unidade do Orçamento: 

Unidade - 05 Divio de Contabilidade 

03 - Adrninistraçaoe Planejamento 

9999 - Reserva de Contingncia 

3260 - 00, Re-serva de Contingncia 

Art.3  - Rcvo:aii-se as disDosiçes em contrrio, entrando esta lei em 

vi.;or na data de sua publicação. 

PALÂCIO DA PiEPI2UA MUNICIPAL DE C0iT.3T.LIO 	 aos 

05 de abril de 1977. 

PED201  *3 - 	- /'efeito Mimicipal - 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO IJAFAIETE 
ESTADO DE MIJAS GERAIS 

J1JS IPIGA2I7A 

Senhor resi.ente, 
Sefores Vereadores: 

Em 19 de a.osto de 1971, o Senhor Vicente Max 
tins Alvos locou para a Prefeitura Inicipa1 um a1po de sua pro 

priedadc, para a ±nstaiaçao da firma Polifle::,Ltda., pelo prazo de 

1 3210. 

Vencido o contrato, continuou a viir a locação sem a eia 

boraçao de novo contrato. 

Pelas leis vigentes, vncido o contrato e não providenci—

ado outro e ainda continuando a locação, vigora o contrato original, 

j agora por prazo indeterminado. 

	 15 de outubro de 1972, a Prefeitu:a e a firma Poliflez 

deixaram de efebuar o pagamento dos a1uu6is. 

O a1uuel mensal era de Cr3600,00. A i.za mensal era de 

Cr15,00. O débito de luz Dafo elo Droprietrio foi de Cr435,00. 

A desocuaçao efetiva do imóvel verificou—se em 15 de f 

vereiro de 1975. 

O total apurado é assim esoecificdo: 

29 meses de a1uue1 a Cr600,00 	Crw 17.100100 

29 meses de 	a a Cr 15,00 	 435,0O 

Diz - dbito verific:do 	= 	468,00 

Total 	Cr$ 18.303,00 

. responsabilidade da Prefeitura, conforme se deduz da 

cláusula décima quinta 6 at- é a entrega definitiva das chaves. 

Eis aí a razao do presente projeto de lei. 

PA2I0 DA P1EI2tL.A 1J2TIJ=PAL D COfL1LIf.0 	LEE, 

aos 05 de abril de 1977. 

ti 
;I,  

PLDR..0  1] '  feito Lrnicipal - 
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da lei 1.166/71 o com 	 7 do 	:rid3 C3ntr.t:r de Locço. 

Ao 29. ) 	O Çontvt de L3caç 	q'!osto teve seu tmin r di 31 ri julho de V72, 
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cowrRATo DE JJ0CMO PREDIAL URBANA 

$ntre partea, de um lado, como locador, VICEM MAB11II8 
ALVES, brasileiro, casado e proprtetbio, portador do C.P.F. dó ) 
niet4rio de Fazenda sob o no 002.7118.956, domiciliado e residente, 
testa cidade, ol  de outro lado eoio loaata'ria, a PREFEITURA MUNE 
C!PAL.DCONSELHEIRO LAFAIETE, sediada nesta oidae, % Av. pre:t$JL  
te Who Pereira, nQ 109  devidamente representada por seu Prefeito 

øelto Pereira d Resende, ficou justa e contratada e presen 
te 10041 40 -predial urbana, que se regera peles c].auaulae • cond& 
gffe segtiirtesi 

WIMR& 

Vicente Martins Alves ôi em loca ço, pelo presente coja  
trato, a Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafaiet., o galpo de 
em propriedade, eito nesta cidadó, Ave Furtado, no 1889  coa e 
a'?em •proxiada de 640 m2, em parte coberta e parte com piso cimea. 
tadoe outra não, prcprio para iristaiaço de tndtístria e ofiõinas, 
eta. 0ga1po na parte coberta, tem tnstalaço 4e egua com lava-
trQ *privada, e de luz eltrioa com o respectivo psdr'o CEM1G , 
ebors desligada no momento, 

SEGUNDA 

O prazo da locação é de doze (12) meses civis, a contar 
de 10 de agosto do corrente ano de 1971, para terminar no dia 31 
(trinta • um) de julho de mil novecentos e setenta e dois (1972). 

TERCEIRL  

Ahrend a total da 10ca goo d• Cr$6.300900 (seis mil o 
trezentos cruzeiros). para facilitar, a looata'ria pagara o alugue3, 
em Prestações mensais di 0rZ0,00 (quatrocentos e vinte cruzeiros) 
durante Os seis primeiros meses #  edo Cr$63000 (seiscentos • trt 

'te cruzeiros). durante os outros sei. meses. 

QURTA 

Á renda mensal, devera. ser ,  paga, nesta cldads,na rosca 
,-ror da Preftturs Municipal, ao locador, ou a quem Iate indicar 

4. 
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por proauraqio mediant, recibo especifloado, at o quinto dia apcs 
yenaido eada mis de aluguel*  

urwr 

A. simples falta de pagamento de qualquer das presteçei 
dentro dos prazos ooveacjonados na c]iusulasprecedente, constitaj 

por if s a mora s  independente da qualquer notifieaço Judiei- '14,

a'. 

BEM 

O javel ora locado se destina tnstalaço de una i 
4tstris de material** a.veis,.te. de pla'atioos de vidro, sem 
lar em Conselheiro Lataiet., denominada "Poliflex Laminados Ltda' 

TI?L 

1L)eatria fica autorizada a fazer, no lmo'vel ora loC 

do, as adaptações necossriaa à implantaç'o a funcionamento da ta 
dtistrtø, tais comoi eonstruço de paredes de alvenaria, piso de 
mentais taco, cobertura do restante d& a'raa do glpa, renovar as 
inatlaçeaeltz'ioas, colocar luz fluorescentes, efetuar divises 

Pias qonvenoionado.qu.e as benfeitorias e melhorias, quê,  
a 3oaatrS.a fizer no imtvel ora locado, se incorporargo .tefiattj 
ment* ao mesmo, revertendo assim em favor do locadora  sem obriga  
Ç'G d4sts in4enis-'lsiø, e mem podendo as mesmas serem retiradas,p* 
1* bestaria. 

Obriga-se a looata'ria pela conservaçao, higiene e 1ia 
za do gà1po objeto deste contrato, de modo a deix'lo, fiada a 1.g 
eagto e ao restituf0109  em condiçea normais de uso. 

£ locaria no podera#  sublocar, In totua ou prctaea 
o galpo o ato deste aontrto, nem ceder ou transferir o pr1. 



instrumento, sem expresse e escrita aquieseanota do locador. 

DdCI)01 ffiI)ZEA 

Opresónte eontrato vigorara', ainda que o imve1 objeto 
deste *. vendido, cedido, atribuido a terceiros ou doado a quem 
quer o1 mesmo por morta do locador, sendo seu.s herdeiros oa sues.' 
aorõs obrigados a respeitlo em toa das as suas e1usulas e condi 

DICIMA ZGVN. 

Pisa assegurado 	octria o direito de rescindir 	o 
presente contrato, mediante aviso prvio e por escrito de trinta ( 
30) dias ao locador, no caso de aludida indstria daif se trausfeaí 
rir antO$ do terei" deste ajusta, sendo certo que td**gai boatojà  

tøflaa e melIlortas  feitas ato .0tg0 se incorporaro ao imóvel nos 
trwoe daa o]aust4am 7* ; 84 deste contrato. 

flICXI1 vm041U  

& locutria obriga'Se a fazer o se -'uro contra insndio 
do galpo.óra locado. 

Dk1M Q1LRA 

No período da 1oouço, ficará a cargo do locador o patá  
ga*ento dos impostos e taxas municipais que incidem ou Ve~ lia 
didj3 3&,r. o Imóvel locado. 

DCflA. Q17TTL 

O consumo de energiá altriea e de. 4gua do Ca 140 ora £ 
lugado, ftas e cargo exeiueivo da loca tia, que podora' deixa-lo 
por santa da Industria , mas obrigando-no aolidriamente pelo paga 
mento do assmo até finaj desocupa ço do imvel e entrega das ehaw*s 
ao locador. 

DgCIMA 5X 

£ t=raço de qualquer das oluslaa ora ectabela0ids 
suJ.Star $ parte ndjmp1ente,  a ata multa pen1 de dez por cento 

a valor do contrato, tantas vazes exiglvel quantas t 
sa a intrs ' 

 
alem da 

11 
.obrlgaço de compor as perdas e dano* 

b7// /7 
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$1tantee da atla falta. 

s partes elegem o t8ro da Comarca de Conselheiro Iafai, 
paradiris1r qualquer divida ou conteetaço oriunda do presente 

'contra to 

D!CIMA OII'AVAI 

Pare os devidos fins e efeitos de direito, as partes coa  
tratantes d'o ao preaezLte contrato o valor de Cr$6.3009 00(8e19 mil 
e tzentos cruzeiros). 

r se acharem justas e contratadas, as partes mandaras 
iavrar é presente contrato, em tz's vaa de igual tear e para um 
á.eretto, que assinam cora dims teatemunhasl 

Conselheiro Lafaiete,, de ,. 	1971. 

— 	Vicente Mar tiiis Alvas 

PR*FEIYUR&MlJ JCJPAL DE CONe.. AFAIETe.MC 

41 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

   

§, 2i 	$e, i;jreciadoo pareco, o Treeito decidirpela conve- 

niêncio, da aplicaçio. destp Lei, enviar _Projeto de Lei 

in'ara Municipal :'.o qual cri eecifieaç3o a oneo d 
todos os favores  desta Lei ou parte deles. 

3 	Todos os favores desta Lei cer.o autOmnatiC1fleflte. cassados 
desde que a industria deixe de aterer os fir 'a que' o ep 

ror devendo rosarcir os prejuizo do Municpc, oao .rov 
dO do1c)ir os prejuizo do Municiio, caso 'rovao: õ.. dolo. 

AiT. 43 - 	o curinento da pesenc Lei o rre±eito ser autori 

zado a abrir, por decreto, os crdi  -Co s..especi5 iebssr 
no limito rnax{mo de Cfl350.000,OO (cincj,uentarnil orzeiro3 

para cada inductrifavorccid.a, com corter paroiae. ou to 

de outrs clotaç6es crçamentrias, sem quebra do euili1ri 
);:çanhenario..)  

LT. 	5° - evoc ;aIÀise as C1 is, oi;6es eu contr,i'io, e epoiicairiene 

:ei nQ.38/68. 

: Irece.'ite Lei entrara eíL vitor :1a da,ta de sua pub1ieaço 

Iïando, poitaatc, a todas as ato:idades a quem o coiheci 

ento e cxc cu.o desta lei t:crtncer que a cwnrru e faça 

cuiprir '2110 iii tciraete como nela se oonte'ra. 

P.LÇCIO D fl 	1T2Ui riI(,IIÀL DE CON ELIflIRQ IrAL 

AOS 16 D: A•OS2(; D7 J71. 

D3. :fli.IO 1RE•Tfl D RSENi. 

EecitoiLicip1a1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

   

díÃ  

LI T2, 1.160/71  

AUTORIZA ESflilJLO A IiWUSTRIAS SE SITILAR&. PA,2k.IS-
TALAÇ.O Lí CO1L1I11ELT1,0 LA2Ar2 E DÁ. oua&S 'PRONCLAS 

A Cara NuniciDal de Conselheiro- Laaie'te decreta 'e 
Prefeito uicipa1, sanciono a seguinte Lei: 

ART. 12 - Fica o e.eito Nunicipal autorizado a estimu1a. instala 
ço de Industrias, sem similares rio Nuriicpio obedeci4o 

estatuido nesta lei. 

Indiíctria çue se instalar em 0onse11neiro Lfaiet, 5 

siiil.r, obter os seguintes favores: 
a) Instalação provisria cedidas pelo. T1u.iôpio, pelo prazi 

dc twano desde cue se 'obriiie a admitriflte e e 
co operario: no mínimo dentro• dos' primeir8 Ceis mezes-
cinceenta dentro do priríieío ano.. 

b) 2a hipótese da ?:e'eitura não possuir imvel•adequao., 
der locar im6veis partiouiares., fazer dol}tes. Qapa'  

obedecido o prazo dí um ano. 
o 

o) .Joao de terreno necessaiio a construço ao rnove1 prol  
ue devera ser. efetuado no Prazo de um ano 

1) Ccrrap1pgern  do terreno do1o. 

II Os faVOreS, COfl'Sta2lteS do item 1 e suas alina8 sero e 
'cedidas . industrias,  apa reç.ueiriento de seus proie' 
rios aFrscfltandO  e prOVR]dO juando neceso.rio 

a) O va].0r do capital investido; 
b) Os produtos a serem fabricados; 
e) O valor da roduo no primeiro ano e à 'pianiricaçao de 

cento nos anos subsequente; 
d) O nriero de eeados conforme a exinoia contida,  no 

1, letra a, dêste atigode Lei;  
e) A idoneidade financeira da eiiprsa e de seu dirigentes 

• P;ra jular se os favores devem ser oonoeidos diante do 
cu.rientos e. requeriniento apresentados, sera eonstitu.ida unia 
missão : composta de trás membros de ilibada cónduta e Compel 
eia notaria que apresentara ao Prefeito smeuparover, 

§ 1 -  Um dos menores do coio sera desiiado pelo Presidente d 
Câmara e os outros dois pelo Prefeito. 	- 

o 

22 



    

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO. 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

  

  

       

       

i.iG6Jji  

k Cmaia Muniipa1 de Cone11'.eiro Lafalete arov e.. 

Preito Micipa1, sanciono a seiinte Lei: 

Ai. I' - Pica brto: no Orçamento de 1271, o cdito especial de 

135.000,00  (trinta e cinco n2i1 cru.zelroa), desti.nado a' 
cobertura de desrjepas com n, instalação d 1, P011!1 Iai 

nados Ltc1' 	em (on3clJie - 	.. 	. .. 	... 

• ART. 2 - ?c'r. cumprimento do artiço fterior, fica.. o 	Iefeito muni- 

C.il autorizado a ca.iclx, total OU Parcia1m0fl, dGt. - 

ç6'es orçamentrias ou debitar o valor autor zado-no eXee$O. 

.c arrecadaço. 

ÀRT. 3 
	

Revogsrn-se 	disposiç6c em contrario, resita&s. ••o 

ri-os dcs Leis T'Iunieipai de nQ.838/67 e 116O/'7L. 
1-  - 

AT. 4 - presente Lei entrará em vigor na data do su pub1ieaço.. 

contem.-M 

ando, portanto, a todas as aoridades a quem , 0 conheci 

.Lento e emeeuEo desta lei percncer que,  4-cu1nprzme: façam 

cumprir to irrteiraiente como nela se. - 

PALíCIC DÁ 11.-R.RUU5UTUIU1InmIcIpAL DE CCNEIjJTIRO. .LPflf!F, 

JOS 18 1)2 OTJTU BRIO DE 1971 	• 	. 	• 

DR. iLIO EIiIRÀ DE USP1-ME, 

11reEeito Mwiicia1 
CO$rrr 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

D 	nf'jrmiJod com a lei' nQ  1.166/71, ci 18 de outubro 
do 1971 e cortrto 63 1ocao znexe, fDi&to n 	a1n1i 	c 	lpp per 	a ins+ 
t1aç 	da fa*brica "Po1if1x Laminados Ltda.': 

S,rvios de 
!Uuçue1 de 

Total 

inst1a.o 

	

12 mâser., conformo discrimina;o 	baixo: 

\1ue1 	pu 	wt c, 	Sr. 	\Iicntt 

• 15.99fl,59 
. 230, 7?•  

23,221,31 

:rtjns 

Data d. 4luoua1 e 
Pazçverti, 

211.071 423,00 54,07 474,07 
291071 420,00 54,00 474,00 
1512?1 4209 00 5/4,30 474,00 
271273. 	' 420,00 54,03 474,10 
140172 4200 00 54,00 /74,00 

'110272 	' 420 9 00 86,34 506,34. 
150372 630 3 00 630,00 
120472, G30,00 63,00 
150572 630,00 t)3U 00 
200672. 630,00 630,00 
240772 6O,00 630,00 
191072 6309 00 630, co 
29,1172 574,31 574,31 

6300,00 930,72 7230,72 

291276 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

,Conforme lei nQ 1.166/71 de 18 de outu-
bro de 1971 e contrato anexo, foi gasto na ampliação do alpo para 
insta1aço da fabrica Poliflex Laminados Ltda. 

Serviços de Xwta1aço 	 15.990,59 
Aluguel, de 12 meses 
	

72 
• - 

k 

» 
ÂLUGUL PAGO AO SR, VICENTE MARTIIS ALVES  

ya-i 1- 

o + $1ô.L1 

iao,ro 	•i' 
zj 

-t..- 

ti 

DATA DO PAGAMENTO 

21-10-71 - 14 
29-10-71 
15-12-71 - 

11-02.72 
15-03-72 - 
•12i..0442. 
15-05-72 
28-A6-12 
24-07-72 
19-10-72 
29-1^à'.-72.,  

VALO. 

474,07 
474,0 
47 4, OV C(4 ç, 

410 hzz 
O6,34 e/a$- 

r, ~4
11 

7 

	630, Oo- 

630.906-1914- 
-630, 00 2̀' 
630,0O
.630,O0'' 

0ó afdd,4 
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zeTi SiriJare pa.a oi 
ittr i1. deste crtio a in&jijtja 
tre2 pron.tur& ji existentes 

o~feitos da parte fl4 d Q 
cujo total da Podç e ua 
não sati.faça aS *xig1tcis 

de V111G por cezc;o (20%) do coouo do município ou  aquela que 
ccpog49 	de q lque dos seus produtos, maiís 

de xinta  por cento (30%) e matia prirna xtixistente no Muníc 
pio 

assegurado, 	 isenção total de ququeI' tvibuo 
oipai 	presentes ou uu.os; 

Dur.ne de 10 (dez) anos  aos hQG-Óiss  cu.jas ati'ii&des SO izi 
ciei deut o de trinta e seis (35) &eses a conta' da data a 
ap.covaço do respeztivo projeo0 qque se iilsta1rei em edi... 

oioti 	pecialmente construidor porc ee fiii  e cor- ut Mi niio 
de cinquenta (30) quartos a  que correipondu pelo eno 
trinta (30) salas  de  banho p.rivaivaa e um (1) sa10 de 
cepço; 

	

13. 	Brane o.to (8) anos ao  ho;ei, Cujas atividades se iniciam 
dentro âC vinte quatro (24) ueses a cax da 	a  da poa- 
ção do i'e s pe c tiVe pro e te q  se instalarem em e ditic  jç e 
Deca1mene aoustraido, pelo ~os. víndo (20) saiaÍ de bartio 

um 	s4.11U de recepÇO; 

	

lii 	Durante s.s (5)  atIOCÁS-- 

A.02 hotïa, caa•s atividades ss inicia'em dentro de dezoito  

(1) rezes a contar (312 data da aprovação do respectivo prje- 

to 	e stala?eL ei eif.cio •peoi*L*ts cotr111'i0 
pai&  este fim, cei' u.t  irínizio 'le 1nta (30) QuaWtora a que 

oorrepcndm  pelo meuos vinte (20) salar. de biho ptraa 

e ui (1) Galão de recepço; 
b) As ta1eou poas i1uUve a& de ti.po "MQi;cl"i  cijas 

atividades se iniciem rtro de doze (12) meses a cofltar da 

date, da aprovação do respectivo projetof que se cotstruiem 

a s.iarem das guo'ias doSi Plano F-000VÍ&ri02 federal e E 

taãal, ao lado de aeroportos, campos de pouso ot pontos tu-. 

istico cem wn rinimo de dez (10) unidades distintas dota-

das de arIeB1 e de intalaçea anitir.as  coi'ple eU 

se tiatar de um ã6 bloco de conetruÇiOv com um mínimo de quis 

e (15) apirtaento com. salas de banho pcirativas, dez (10) 

quartos  aos quais correspoadm pelo rezaw, cinco  (5) quartoo 

de 1enYo coapieto,  •!  ainda restaurante e gagm  oo1evQ 

pica  abrigar,  pelo  M&'102, quinze (1) veículos.  

IVvuxante dez (10) aOs fi granjas onde se c1e aves e 

de pequeno porte ou onde se pduzem ovo friaP 

hortk1iças Ou legumes , eujaiw et'et±ras atividades Un ±rICI.CIR  
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pz'cjto que se  cottLrem IL glaxgMa de f Cri--Oviát8 ou auovia 
do Pia:io dov-IjjQ F(derj e Eda  , e que de1ai não 
nj d$C,,arru (4) 
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cop3. 	os eu itj 	 vJ.as v:La 	eii oio os Yributc q.e ge 	a PerAÇ3C2 de arzerLs ba3'e, 	atnte, er9riQo e a 1&ijp eial 	eiulo e 
serviços de lvc 	iserita 
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ART, 4t SO a b.Ài.ricj&.a dos eativaloa desta lei aixea*iar t*ter1r, 
ou cedej., o 	 e outra era dentro do  perioo  de 
isenção o no ie SUJei.tara a quLsar ÔnUS fiso.ia po 	*to 

a c essoa, arndaria esioria o coAinuadora1 
oga 	ai tod os direitos obri*çes, encaos e ntge 

desta Ici t, pelo tempo 
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1 '  Se a 	fieieiJ-a ult ps*i os cinco () anos o efetivo 	cio 
colocação 	sis prod.ço irtistria1 o me ado quo s 

ar de 	 industri&. e 	de nos 	ai na-906-,na-906-,,se alterar o epree 
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SR, —  Dar corhimento de seu uLt7ejr  teo ao Conselho do Eo1'v41 
men!o ao Estado de Minas QaiS (CODMlG) 	cola de aditre 

Itei'pcete-s de Vir Gorais i à Racaldade de 	Renr~  - 

c*3 da Uni eidade de Min Ge-Cais ao Instituto Brasi1e10 de 
Parir (IBRUR) ao TÁCUriug do Bai1 & Conte 'agão 

de 1uatrL; aG eeraç.o aciona1 o c4oio; a Oo*- 
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f 	lOO 	realiç  de.  "Fesia da Ganja 	refeitua deverá, 
Sepc* qu po8si'ei solici 	a ooperaço dz entidade 
(10 C31C1,3EM o,1 clabe.s de serviço,,  
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/ ou id?1ç (G produtos agro-pecurjos, cujo Volulae 

bruto de veda, anu*i, 	o u1rapssee a t,:rintgL e  seis vezes 
(36) o &ior sa1r.io  minbw, iensal viget,t. ao Pais; 

II--Aw it;ividad iadu 	ai  urbus ,  exploradas por pvr 
iatc 	, iUCiT313ite as de a:esanato cuja produção an,i não  

u1tpae o líite 	rio itut i. 

111'4. c'c;peratj.y. 	de c0ÀiUWo,  aoci.dade 01vis q  cievidaiiexte 1 
eizdas indo operando x1siuenta com us especj 
000p*rdcs; 

'4 CQp 	 o1 0  deviaene legaLLzad 	ope 
coti a retia. ao ptiblio:, da prodo dos respectivord  
asiu. como  a via, a 	de #núnaisq plantas  VÍVA69  
9eto adubos isei.das, zióuinas, istumeritos, 	i:i&i 

'  P 	uto 	 iarouza o. à pecuária  P'a 	eOi 
1& 	de ear!j& 	tiçi 	ae2 o  !azuda; 

o &E w'eados fe±ra-.1ivres  Ou  a d021OL1L), 00* 08 
seguintOsprod-Wt:w3 n*cic.s f:ias iiiym.s, b.rc*liças, 
aves 	 de pequeno porte s  ovos Icíte r  pai 	*28Z CO*O 

quando pa-tia fins dost108 carvão e lenha 

9i 	P:efeitu.r fai 	uiat 
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produção, om atiibuiço e tLios e hor.Lar1a5 aos 
•i'poJ. 
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